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			«As minhas relações pessoais com ele foram tão próximas e íntimas quanto a natureza dos nossos deveres respectivos poderia permitir. Conhecê-lo pessoalmente era amá-lo e respeitá­-lo pelas suas grandes qualidades de coração e cabeça, e pela sua paciência e patriotismo.»

			Ulysses S. Grant

			«Ele não era um mistério para qualquer homem que o visse e o ouvisse. Apesar de alto em posição, o mais humilde podia aproximar-se dele e sentir-se em casa na sua presença. ­Apesar de profundo, ele era transparente. Apesar de forte, ele era gentil. Apesar de decidido e pronunciado nas suas convicções, ele era tolerante para aqueles que diferiam dele, e paciente sob exprobações.»

			Frederick Douglass

			

		

	
		
			

			introdução 
O homem, o mártir, o mito

			O livro que tem nas mãos constitui, pode dizer-se, uma edição histórica: é o primeiro em língua portuguesa, editado em Portugal e em papel, contendo unicamente textos escritos por Abraham Lincoln, 16.º Presidente dos Estados Unidos da América, nascido a 12 de Fevereiro de 1809 e falecido a 15 de Abril de 1865, também o último dia da sua presidência, iniciada a 4 de Março de 1861. Obviamente, ao longo dos anos, sempre houve, ocasionalmente, em diversos meios, várias citações, excertos, do que foi dito e escrito por Lincoln em cartas e em discursos. Evidentemente, já existiam, antes da minha, traduções do discurso de Gettysburg, também porque aquela famosa e fundamental alocução é breve. Mas, tanto quanto eu sei, no seu conteúdo, este volume não corresponde a qualquer outro previamente publicado; fiz a selecção e a transcrição em que se baseia este trabalho a partir de pesquisas em espaços digitais, sem ter conhecimento de algum, talvez já existente, livro com os mesmos textos.

			Outro aspecto a reconhecer e a esclarecer: apesar do título, esta obra não contém somente discursos. Na verdade, dos 15 textos aqui presentes, quatro não foram originalmente lidos pelo autor «ao vivo» perante uma audiência, grande ou pequena. No entanto, porque estão, na minha opinião, entre os mais importantes redigidos por Abraham Lincoln e destinavam-se a serem tornados públicos, considerei que se justificava plenamente serem incluídos. Três são proclamações, uma das quais a crucial, histórica, Proclamação de Emancipação (dos escravos). A outra é uma autobiografia publicada num jornal, e, porque relata factos da sua vida desde que nasceu até ao momento em que a escreveu, pareceu-me adequado colocá-la a abrir esta colectânea, da qual é provavelmente o texto mais extraordinário. Leia-se aquela e pense-se que aquele homem que se descreveu daquela maneira, modesta e até auto-depreciativa, sem educação formal – ou nem isso – para além da equivalente à instrução primária, se tornaria, menos de um ano depois, Presidente dos EUA. Quem perguntar «Como foi isso possível?» pode encontrar a resposta lendo os seis discursos que se seguem.  

			Então, como ainda hoje, nos EUA podia aceder-se à profissão de advogado fazendo um exame sem frequentar um curso de Direito. Foi o que aconteceu com Abraham Lincoln, auto-didacta desde a infância, tal como com outros. E, após obter a sua certificação, iniciou uma carreira de causídico com algum sucesso que lhe possibilitou proporcionar à sua família uma vida confortável. Todavia, e à semelhança de muitos outros juristas, daquela época e não só, decidiu dedicar-se também à política. As suas causas eram claras: a preservação da União, isto é, a manutenção dos Estados Unidos sem divisões nem secessões, e o seu desenvolvimento; o respeito pela Constituição e pelas outras leis; a abolição da escravatura, no país e no Mundo. Quem ler os mencionados seis discursos por ele proferidos antes de ser eleito Presidente não ficará com quaisquer dúvidas quanto à sua inteligência e à sua integridade; aliás, bem cedo começou a ser conhecido como «Honesto Abe». É, na verdade, impressionante o seu conhecimento da legislação daquela época, nacional, estadual e local, mas também da história do seu país, tanto a recente como a mais distante. Sabia quem tinha votado em quê, quando e porquê. Sabia os números. Estava a par tanto dos grandes acontecimentos como dos pequenos incidentes, estes quantas vezes só aparentemente insignificantes. Era capaz de denunciar e de desmontar continuamente os argumentos falaciosos dos seus adversários com factos incontornáveis. Enfim, era um opositor do Partido Democrático, esclavagista e tendencialmente autoritário, e foi um dos fundadores do abolicionista e crescentemente gregário Partido Republicano.

			Quase inevitavelmente, a ideia e o objectivo de chegar à Casa Branca apareceram no seu horizonte. Contudo, Abraham Lincoln não tinha a riqueza, o poder e a influência do seu rival Stephen Douglas. Este estava em Washington desde 1843, inicialmente, como representante e, posteriormente, como senador pelo Illinois, e, nesse período, houve três presidentes vindos do seu partido com os quais pôde estabelecer relações privilegiadas que ajudaram a fortalecer o seu estatuto e as suas ambições. Em contraste, Lincoln estivera na capital dois anos apenas, entre 1847 e 1849, também como representante do Illinois. Porém, a seu favor, dispunha do permanente impacto da sua personalidade, das suas convicções e das suas qualidades. A sua fama de homem probo que se distinguia entre inúmeros réprobos foi-se espalhando, e, assim, ele foi eleito, a 6 de Novembro de 1860, Presidente dos EUA. 

			Duas palavras há que podem caracterizar a presidência de ­Lincoln: guerra e paz. A primeira ocupou quase exclusivamente o seu tempo e o seu trabalho e pouco mais lhe permitiu fazer do que uma gestão de assuntos militares, que incluía a contagem do número de mortos e feridos e a avaliação dos danos em infra­-estruturas; ainda sobrou ânimo para a delineação de projectos como a construção da travessia ferroviária transcontinental, mas esse, como outros, só foi concretizado mais tarde. A segunda sentiu­­-a, no total, seis semanas: pouco mais de cinco desde a tomada de posse a 4 de Março de 1861 até ao ataque contra o Forte Sumter na Carolina do Sul; pouco menos de uma desde a rendição de Robert E. Lee até ser alvejado por John Wilkes Booth, no Teatro Ford em Washington, a 14 de Abril de 1865 e expirar no dia seguinte. Será que ele descansou verdadeiramente em paz?

			O homem morreu, mas, em simultâneo, nasceu o mártir, o mito. Abraham Lincoln é o ícone, a referência principal em relação à qual todos os seus sucessores são medidos e comparados, uma espécie de «padrão ouro». «Disputa» em permanência com George Washington o «título» de maior, melhor, mais importante presidente; se aquele criou o país, Lincoln impediu a sua destruição. Antes e depois dele, outros comandantes-em-chefe existiram que não deixaram a sua marca, que foram sendo esquecidos, e são hoje praticamente desconhecidos da população norte-americana. Não ele: a sua figura, a sua fisionomia, a sua «alma» nunca deixaram de estar presentes, «pairando» perpetuamente na consciência, na memória e no imaginário colectivos dos EUA. O que é constatado na cultura popular: vejam-se os filmes em que ele é o tema e a personagem principal, como, por exemplo, Young Mr. Lincoln (1939) de John Ford com Henry Fonda, Lincoln (2012) de Steven Spielberg com Daniel Day-Lewis e até Abraham ­Lincoln: Vampire Hunter (2012) de Timur ­Bekmambetov com ­Benjamin Walker! Pelo que, quando se aborda de alguma forma a sua vida e o seu trabalho, quando o seu nome é invocado, não se deve confiná-lo à sua época e à sua biografia, à sua existência física neste Mundo. Convém, por isso, saber sempre o que actualmente e/ou no passado próximo tem sido dito e feito a propósito dele e das causas que simbolizou e encarnou, e que ainda simboliza e encarna.

			Nas últimas décadas, assinalaram-se várias efemérides relativas a Abraham Lincoln: o bicentenário do nascimento em 2009; os 150 anos da eleição em 2010; os 150 anos do discurso de ­Gettysburg em 2013; os 150 anos da reeleição em 2014; e os 150 anos da morte em 2015. Estas aconteceram durante os (dois) mandatos de um presidente democrata: Barack Obama, que menos de um mês após tomar posse participou, no ­Congresso, numa cerimónia de evocação do seu antecessor, que também era residente no Illinois e natural de outro Estado. Em 2022, assinalou­-se o centenário do Memorial a Lincoln, em Washington DC; este monumento foi inaugurado a 30 de Maio de 1922, numa cerimónia presidida pelo então (29.º, e republicano) Presidente ­Warren G. Harding, acompanhado, entre outros, por Robert Todd ­Lincoln, filho do homenageado; no entanto, uma ocasião que deveria ter sido plenamente festiva acabou por ficar ensombrada pelo lamentável facto de a audiência estar segregada, o que, só por si, era uma negação, e uma afronta, à obra do «Honesto Abe», essa obra sendo a abolição da escravatura e a reunificação do país, e pela qual acabou por dar a própria vida prematuramente; todavia, há que ter em consideração que, antes de Harding, foi Woodrow ­Wilson quem ocupou, durante oito anos, o mais alto cargo da nação, período no qual aquele democrata iniciou um processo extensivo de re-discriminação por pigmentação ao nível federal, e que ficou marcado pela exibição na Casa Branca de O Nascimento de Uma Nação (1915) de D. W. Griffith, o primeiro filme a merecer tal honra.  

			Há que reconhecer que a atenuação e até a reversão da vitória do Norte sobre o Sul na Guerra Civil principiaram logo após o término daquela, quando Abraham Lincoln e, depois, Ulysses S. Grant – entre os dois esteve o democrata Andrew Johnson, o primeiro presidente a ser objecto de um processo de impugnação – optaram por não punir severamente todos os militares e civis que combateram pela Confederação, antes tendo privilegiado a amnistia e o apaziguamento, porque, como bons cristãos que eram, acreditavam no perdão e na redenção. Terão sido demasiado generosos e até ingénuos? Certo é que cedo começaram a acontecer motins em oposição à Reconstrução, em que muitos negros e republicanos brancos foram linchados, e não tardou a que o Ku Klux Klan fosse formado por democratas. Sucedeu-se a segregação racial sistémica, oficial, instituída nos Estados do Sul através das denominadas «leis Jim Crow» durante décadas, e que só terminou com a campanha pelos direitos civis liderada por Martin Luther King nos anos 60 do século passado, campanha essa que teve o seu momento culminante a 28 de Agosto de 1963 com o discurso «Eu tenho um sonho» de MLK, proferido, precisamente, junto ao Memorial a Lincoln, em que o vencedor do Prémio Nobel da Paz em 1964 valorizou o «conteúdo do carácter» em detrimento da «cor da pele». Pode, pois, dizer-se que a Guerra Civil, na prática, durou mais um século. King terá fechado um ciclo aberto por um seu ilustre antecessor na luta pelos direitos civis dos afro-americanos: Frederick Douglass, que se encontrou com Lincoln três vezes na Casa Branca, em 1863 e em 1864, para falarem sobre a guerra e de como os negros poderiam melhor ajudar a causa da União, e, em 1865, no dia da (segunda) tomada de posse. Cinco anos depois foi eleito para o Congresso o primeiro «homem de cor», Hiram Revels, um republicano, como senador do Mississippi. O que ocorreu a seguir? A progressiva transferência de votos dos descendentes de escravos, ocorrida ao longo dos anos e em especial a partir da segunda metade do século xx, do Partido Republicano para o Partido Democrático, apesar de ambos terem mantido os seus fundamentos filosóficos e ideológicos e não obstante bastantes e compreensíveis mudanças de estilo. É sem dúvida um assunto que continua a merecer reflexão, discussão e investigação. 

			Abraham Lincoln denunciou e condenou constantemente a «lei da turba». O que diria ele do que aconteceu em 2020 quando autênticos terroristas integrando as fileiras dos movimentos Antifa e Black Lives Matter – os sucessores do Ku Klux Klan enquanto «tropa de choque» dos que preconizam o conflito racial – espalharam o caos e a destruição através de motins, vandalismo e fogo posto em várias cidades dos EUA, causando mortos, feridos e biliões de dólares em prejuízos após ataques a residências, lojas, esquadras de polícia, tribunais, igrejas e até à Casa Branca? As estátuas foram outros alvos preferenciais daqueles «activistas», mas não somente as de governadores e de generais da ­Confederação, isto é, de democratas: também as de republicanos, incluindo Lincoln, mais concretamente três dedicadas ao 16.º ­Presidente existentes nas cidades de Boston, Madison e Portland. E, a adicionar literalmente «insult to injury», em 2019, foi fundado por falsos conservadores mercenários o denominado Projecto ­Lincoln, comité de acção política que tem como símbolo uma efígie do 16.º Presidente e como objectivo principal eleger candidatos do «partido do burro» e derrotar candidatos do «partido do elefante»!            

			Entretanto, as efemérides continua(ra)m. A 15 de Outubro de 2024 completaram-se os 150 anos da conclusão e da inauguração do túmulo de Abraham Lincoln em Springfield, capital do Estado do Illinois. A 15 de Abril de 2025 assinalaram-se os 160 anos (ou 150 mais 10) sobre a morte do 16.º Presidente dos ­Estados ­Unidos da América. Nação que, quando celebrar o seu 250.º aniversário, a 4 de Julho de 2026 (e antes e depois dessa data), certamente dará um dos destaques principais nas comemorações ao homem que tanto fez para ela permanecer e prosperar.     

			octávio dos santos

			

		

	
		
			

			Seis pés e quatro polegadas, 
cento e oitenta libras 

			Autobiografia escrita a 20 de Dezembro de 1859 e publicada a 11 de Janeiro de 1860 no jornal The Chester County Times, do Estado da Pensilvânia.

			Nasci a 12 de Fevereiro de 1809, no condado de ­Hardin, Kentucky. Os meus pais nasceram ambos na ­Virgínia, de famílias indistintas, segundas famílias, talvez deva dizer. A minha mãe, que morreu no meu décimo ano, era de uma família com o nome de Hanks, alguns da qual agora residem em Adams, e outros nos condados de Macon, Illinois. O meu avô paterno, Abraham Lincoln, emigrou do condado de ­Rockingham, Virgínia, para o Kentucky, cerca de 1781 ou 1782, onde, um ano ou dois depois, foi morto por índios, não em batalha, mas furtivamente, quando estava laborando para abrir uma quinta na floresta. Os seus antepassados, que eram Quakers, foram para a Virgínia vindos do condado de Berks, Pensilvânia. Um esforço para os identificar com a família da Nova Inglaterra com o mesmo nome acabou em nada mais definitivo do que uma semelhança de nomes cristãos em ambas as famílias, tais como Enoch, Levi, ­Mordecai, Solomon, Abraham, e outros.

			O meu pai, na morte do pai dele, tinha apenas seis anos de idade; e ele cresceu, literalmente, sem educação. Ele moveu-se do Kentucky para o que é agora o condado de Spencer, Indiana, no meu oitavo ano. Chegámos à nossa nova casa pelo tempo em que aquele Estado entrou na União. Era uma região bravia, com muitos ursos e outros animais bravios ainda nos bosques. Lá, eu cresci. Havia algumas, assim chamadas, escolas, mas nenhuma qualificação foi alguma vez requerida de um professor para além de «ler, escrever e cifrar» pela regra dos três. Se um vadio, que se supusesse entender Latim, se demorasse temporariamente na vizinhança, seria olhado como um feiticeiro. Absolutamente nada havia que excitasse a ambição pela educação. É claro que, quando atingi a maioridade, não sabia muito. Porém, de alguma maneira, podia ler, escrever e cifrar pela regra dos três; mas isso era tudo. Não estive numa escola desde então. O pequeno avanço que agora tenho nesta loja de educação apanhei-o, de tempos a tempos, sob a pressão da necessidade.     

			Cresci a fazer trabalho de quinta, que continuei até aos vinte e dois anos. Aos vinte e um, vim para o Illinois, e passei o primeiro ano no condado de Macon. Depois, fui para Nova Salem, naquele tempo em Sangamon, agora no condado de Menard, onde permaneci um ano como empregado numa loja. Depois, veio a guerra do Gavião Negro1, e fui eleito capitão de voluntários, um sucesso que me deu mais prazer do que qualquer outro que tive desde então. Fui na campanha, estava exultante, concorri à legislatura no mesmo ano, 1832, e fui vencido, a única vez em que fui vencido pelo povo. Na eleição bianual seguinte, e nas três que se lhe sucederam, fui eleito para a legislatura2. Depois, não mais fui candidato. Durante este período legislativo, estudei Direito, e mudei­-me para Springfield para o praticar. Em 1846, fui eleito para a câmara baixa do Congresso. Não fui candidato à reeleição. De 1849 a 1854, ambos incluídos, pratiquei Direito mais assiduamente do que antes. Sempre um whig3 em política, e geralmente nas campanhas eleitorais whig, estava a perder o interesse pela política quando a revogação do ­Compromisso do Missouri4 mo reavivou outra vez. O que fiz desde então é bem conhecido.

			Se alguma descrição pessoal de mim é pensada desejável, pode ser dito que tenho, de altura, quase seis pés e quatro polegadas; magro de carnes, pesando em média cento e oitenta libras5; compleição escura, com tosco cabelo negro, e olhos cinzentos; nenhumas outras marcas ou sinais recordados. 
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			 Thomas Lincoln, pai de Abraham.

		

	
		
			

			A perpetuação das nossas 
instituições políticas

			27 de Janeiro de 1838, em Springfield, 
no liceu para rapazes daquela cidade. 

			Como assunto para as considerações desta noite, a perpetuação das nossas instituições políticas é seleccionada.

			No grande jornal das coisas a acontecerem debaixo do Sol, nós, o povo americano, encontramos a nossa conta correndo sob data do século xix da era cristã. Encontramo-nos na possessão pacífica da mais formosa porção da Terra, no que respeita a extensão de território, fertilidade do solo e salubridade do clima. Encontramo-nos sob o governo de um sistema de instituições políticas, conducente, mais essencialmente, aos fins da liberdade civil e religiosa do que qualquer um dos que a história de tempos anteriores nos diz. Nós, quando montamos o palco da existência, encontramo-nos como sendo os herdeiros legais destas bênçãos fundamentais. Não laborámos na aquisição ou estabelecimento delas; elas são um legado que nos foi deixado por uma raça de antepassados que eram duros, bravos e patrióticos mas que agora são ausentes e lamentados. Era deles a tarefa, e nobremente a desempenharam, de se apossarem, e de, através deles, nós, desta terra agradável; e erigir sobre as suas colinas e os seus vales um edifício político de liberdade e direitos iguais. É nossa tarefa somente transmitir estes, o primeiro não profanado pelo pé de um invasor, os segundos não definhados pelo lapso do tempo e não rasgados por usurpação, à última geração que o destino permitirá que o Mundo conheça. 

			Esta tarefa de gratidão para com os nossos pais, justiça para nós próprios, dever para com a posteridade, e amor pela nossa espécie em geral, tudo imperativamente requer de nós que a desempenhemos fielmente. Então, como iremos desempenhá-la? Em que ponto devemos esperar a aproximação de perigo? Por que meios devemos fortificar-nos contra ele? Devemos esperar que algum gigante militar transatlântico entre no oceano e nos esmague com um golpe? Nunca! Todos os exércitos da Europa, Ásia e África combinados, com todo o tesouro da Terra, o nosso exceptuado, na sua arca militar, com um Bonaparte como comandante, não poderiam, pela força, beber da água do rio Ohio ou seguirem um trilho nas montanhas Blue Ridge, numa tentativa de mil anos. Em que ponto, então, é a aproximação de perigo a ser esperada? 

			Respondo que, se alguma vez chegar até nós, deverá ter nascido entre nós. Não pode vir do estrangeiro. Se a destruição é o nosso destino, seremos nós próprios os seus autores e finalizadores. Como uma nação de homens livres, devemos viver por todos os tempos ou morrer por suicídio. Espero estar a ser demasiado precavido; mas, se não estou, há, mesmo agora, algo de um mau agouro entre nós. Quero com isto dizer o aumento do menosprezo pela lei que permeia o país, a crescente disposição para subsistirem as paixões bravias e furiosas em vez dos julgamentos sóbrios dos tribunais, e as turbas piores do que selvagens em vez dos ministros executivos da justiça. Esta disposição é pavorosamente de recear em qualquer comunidade; e que agora exista na nossa, apesar de ser ralador para os nossos sentimentos admiti-lo, seria uma violação da verdade e um insulto à nossa inteligência negá-la. Relatos de ultrajes cometidos por turbas formam as notícias quotidianas dos tempos. Elas permearam o país, da Nova Inglaterra à Louisiana; não são peculiares às neves eternas da primeira nem aos sóis escaldantes da segunda; não são a criatura do clima nem estão confinadas aos Estados esclavagistas ou não esclavagistas. Nascem, igualmente, entre os mestres da caça de escravos sulistas por prazer e os cidadãos amantes da ordem na terra dos hábitos estáveis. Qualquer que possa ser a sua causa, então, é comum a todo o país.  

			Seria entediante, bem como inútil, contar os horrores de todos eles. Aqueles que estão a acontecer no Estado do Mississippi, e em St. Louis, são, talvez, os mais perigosos em exemplo e revoltantes para a Humanidade. No caso do Mississippi, eles começaram primeiro pelo enforcamento de jogadores regulares6, um grupo de homens que certamente não seguiam uma ocupação muito útil ou muito honesta para ganhar a vida; mas uma que, longe de ser proibida pelas leis, era na verdade licenciada por um acto da legislatura, passado apenas um ano antes; a seguir, negros, suspeitos de conspirarem para levantar uma insurreição, foram apanhados e enforcados em todas as partes do Estado; depois, homens brancos, acusados de estarem ligados aos negros; e, finalmente, estranhos de Estados vizinhos, idos lá em negócios, foram em muitas instâncias sujeitos ao mesmo fado. Assim continuou este processo de enforcamento, de jogadores a negros, de negros a cidadãos brancos, e destes a estranhos, até que homens mortos foram vistos literalmente a balançarem nos ramos de árvores nas margens de todas as estradas, e em números quase suficientes para rivalizarem com o musgo espanhol nativo da região, como cortinados da floresta.    

			Virem-se, então, para aquela cena horrífica em St. Louis. ­Apenas uma única vítima foi sacrificada lá. A sua história é muito curta, e é, talvez, a mais altamente trágica, quando mais não seja pela sua duração, que alguma vez foi testemunhada na vida real. Um homem mulato, de nome McIntosh7, foi agarrado na rua, arrastado até aos subúrbios da cidade, acorrentado a uma árvore e queimado até à morte, e tudo numa única hora, desde o tempo em que ele tinha sido um homem livre, atendendo aos seus próprios afazeres e em paz com o Mundo. Tais são os efeitos da lei da turba, e tais são as cenas que se tornam mais e mais frequentes nesta terra tão famosa ultimamente pelo seu amor à lei e à ordem; e as histórias, as quais se tornaram agora tão familiares que não atraem alguma coisa mais do que um comentário ocioso. Mas vocês estão, talvez, prontos para perguntar: «O que tem isto a ver com a perpetuação das nossas instituições políticas?» 

			Respondo que tem muito a ver com isso. As suas consequências directas são, falando comparativamente, senão um pequeno mal; e muito do seu perigo consiste na propensão das nossas mentes para encarar as directas como as suas únicas consequências. Considerado abstractamente, o enforcamento dos jogadores em ­Vicksburg foi de pequena consequência. Eles constituem uma porção da população que é pior do que inútil em qualquer comunidade; e a morte deles, se nenhum exemplo pernicioso for dado por ela, nunca é matéria de remorso razoável com qualquer um. Se eles fossem varridos anualmente do palco da existência, pela peste ou varíola, os homens honestos talvez lucrassem muito pela operação. Similar, também, é o raciocínio corrente no que respeita à queima do negro em St. Louis. Ele tivera a sua vida confiscada pela perpetração de um homicídio ultrajante sobre um dos cidadãos mais valiosos e respeitáveis da cidade; e, não tivesse ele morrido como morreu, teria morrido pela sentença da lei muito pouco tempo depois. Quanto a ele, apenas, foi tão boa a maneira que foi como de outra forma poderia ter sido. Mas o exemplo em qualquer dos casos foi amedrontador. Quando homens acreditam, hoje, nas suas cabeças, que têm de enforcar jogadores ou queimar homicidas, deveriam recordar-se de que, na confusão que atende usualmente a tais transacções, será previsível que eles enforquem ou queimem alguém que não é um jogador nem um homicida tanto quanto alguém que é; e que, agindo sobre o exemplo que eles deram, a turba de amanhã poderá, e provavelmente irá, enforcar ou queimar alguns deles pelo mesmo erro. E não apenas isso: os inocentes, aqueles que sempre se opuseram a violações da lei em qualquer forma, caem vítimas, tal como os culpados, da devastação da lei da turba; e assim continua, passo a passo, até que todos os muros erigidos para a defesa das pessoas e da propriedade dos indivíduos sejam derrubados e menosprezados. Mas mesmo tudo isto não é toda a extensão do mal. 

			Por tais exemplos, por instâncias dos perpetradores de tais actos não serem punidos, os sem-lei em espírito são encorajados a tornarem-se sem-lei na prática; e estando habituados a não terem restrições senão o receio da punição, eles assim tornaram­-se absolutamente irrestringíveis. Tendo sempre encarado o governo como a sua peçonha mais mortífera, eles fazem um jubileu da suspensão das operações daquele, e rezam por nada mais do que a sua aniquilação total. Enquanto, por outro lado, homens bons, homens que amam a tranquilidade, que desejam obedecer às leis e desfrutar dos seus benefícios, que alegremente derramariam o seu sangue na defesa do seu país, vendo a sua propriedade destruída, as suas famílias insultadas, e as suas vidas postas em perigo, as suas pessoas feridas, e vendo nada em prospectiva que pressagie uma mudança para melhor, ficam cansados de, e desgostosos com, um governo que nenhuma protecção lhes oferece, e não são muito adversos a uma mudança na qual eles imaginam que nada têm a perder. Assim, então, pela acção deste espírito da turba, que todos devem admitir estar agora por toda a parte na terra, o baluarte mais forte de qualquer governo, e particularmente daqueles constituídos como o nosso, podem efectivamente ser quebrados e destruídos, quero eu dizer, a ligação do povo. Sempre que este efeito seja produzido entre nós, sempre que a porção viciosa da população seja permitida a juntar-se em bandos de centenas e milhares, e queimar igrejas, devastar e roubar lojas de provisões, atirar prensas de impressão aos rios, disparar sobre editores, e enforcar e queimar pessoas obnóxias por prazer e com impunidade, este governo não pode durar. Por tais coisas, os sentimentos dos melhores cidadãos tornar-se-ão mais ou menos alienados daquele, e assim será deixado sem amigos, ou com muito poucos, e esses poucos demasiado fracos para fazer com que a sua amizade seja efectiva. Em tal tempo e sob tais circunstâncias, homens de suficiente talento e ambição irão querer agarrar a oportunidade, desferir o golpe e derrubar aquele formoso tecido, que no último meio século tem sido a esperança mais afectuosa para os amantes da liberdade por todo o Mundo.

			Eu sei que o povo americano é muito ligado ao seu governo, sei que sofreria muito em prol dele, sei que suportaria males longa e pacientemente antes de alguma vez pensar em trocá-lo por outro. Porém, não obstante tudo isto, se as leis são continuamente desprezadas e menosprezadas, se os seus direitos para estarem seguros nas suas pessoas e propriedades são garantidos por não melhor autoridade do que o capricho de uma turba, a alienação das suas afeições ao governo é a consequência natural; e a isso, mais cedo ou mais tarde, se deve chegar. Aqui, então, está um ponto no qual o perigo deve ser esperado. A pergunta é recorrente: «Como deveremos fortificar-nos contra ele?» A resposta é simples. Deixai que todo o americano, todo o amante da liberdade, todo o que deseje o bem à sua posteridade, jure pelo sangue da Revolução nunca violar, no menor particular, as leis do país, e nunca tolerar a violação delas por outros. Como os patriotas de setenta e seis fizeram para apoiar a Declaração da Independência, para apoiar a ­Constituição e as leis, deixai que cada americano prometa a sua vida, a sua propriedade e a sua honra sagrada. Deixai que cada homem se recorde que violar a lei é pisar o sangue do seu pai, e despedaçar o carácter do seu próprio, e a liberdade das suas crianças. Deixai que a reverência pelas leis seja respirada por cada mãe americana para o bebé ceceante que balbucia no colo dela, deixai que seja ensinada em escolas, em seminários e em colégios. Deixai que seja escrita em devocionários, em livros de soletrar e em almanaques, deixai que seja pregada do púlpito, proclamada em paços legislativos e imposta em tribunais de justiça. E, em resumo, deixai que se torne na religião política da nação; e deixai que o homem velho e o novo, o rico e o pobre, o grave e o garrido, de todos os sexos e línguas, e cores e condições, se sacrifiquem incessantemente sobre os seus altares.   

			Embora um estado sentimental como este possa sempre prevalecer universalmente, ou mesmo muito geralmente, por toda a nação, cada esforço será vão e cada tentativa será infrutífera de subverter a nossa liberdade nacional. Quando urjo tão prementemente a uma observância estrita de todas as leis não se entenda que eu digo que não há leis más, nem que não poderão surgir agravos para cujo desagravamento nenhumas provisões legais foram feitas; não quis dizer tal coisa. Mas eu quis dizer que, apesar de leis más, se elas existem, deverem ser revogadas tão cedo quanto possível, ainda enquanto elas continuam em força, e a bem de exemplo, deveriam ser observadas religiosamente, assim também em casos não providenciados. Se tal surgir, deixai que as provisões legais apropriadas sejam feitas para elas com o menor atraso possível; mas, até lá, deixai, se não for demasiado intolerável, que elas sejam mantidas.     

			Não há agravo que seja um objecto adequado de desagravamento pela lei da turba. Em qualquer caso que surja, como, por exemplo, a promulgação do abolicionismo, uma de duas posições é necessariamente verdadeira; isto é, a coisa é certa em si própria e portanto merece a protecção de toda a lei e de todos os bons cidadãos; ou, se é errada, e portanto apropriada para ser proibida por promulgações legais; e em nenhum dos casos é a interposição da lei da turba necessária, justificável ou desculpável. Mas pode-se perguntar: «Porquê supor que há perigo para as nossas instituições políticas? Não as preservámos por mais de cinquenta anos? E porque não o poderemos

			
			
			
			
			
			

		

	OEBPS/image/logo_vertical_alma_preto_Fev2025.png





OEBPS/image/Cover.jpg
A DEFESA DA LIBERDADE CONTRA A FRAGMENTACAO DA REPUBLICA
E A CONSTRUGAO MORAL DA DEMOCRACIA AMERICANA





OEBPS/image/01_Thomas_Herring_Lincoln_(cropped).jpg





